
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
GABINETE DO PREFEITO

Porto Real 22 de fevereiro de 2024.

M E N S A G E M :

Ofício nº 54/GP/2024

Ref: Projeto de Lei Ordinária nº 158 (SUBSTITUTIVO) DE 16

DE FEVEREIRO DE 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tenho a grata satisfação de submeter a essa Augusta

Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei Ordinária nº 158

(SUBSTITUTIVO) DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 que “Extingue e

cria cargos nos dispositivos da Lei nº. 617 de 26 de março de

2018, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Poder

Executivo do Município de Porto Real-RJ, e dá outras

providências.”, o que faço com arrimo na Lei orgânica do

Município de Porto Real.

J U S T I F I C A T I V A:

Projeto de Lei que institui a função de agente de

contratação nos termos § 3º do art. 8º da Lei no 14.133, de

1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, para dispor sobre regras e diretrizes para
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a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da

comissão de contratação, no âmbito da Administração Pública

Municipal e da outras providências.

A Lei nº 14.133 de 2021, estabelece normas gerais de

licitação e contratação para as administrações públicas e a

atuação dos agentes públicos no trato com licitações e

contratações exige-lhes a observância dos princípios da

indisponibilidade e da supremacia do interesse público,

correlata aos deveres a eles impostos de garantir isonomia

a todos que almejam contratar com o Poder Público e de

processar e julgar o certame em estrita conformidade com os

princípios básicos aplicáveis e as regras de regência. Essa

atuação submete-se ao controle externo, este exercido pelos

-Tribunais de Contas, na qualidade de órgãos auxiliares do

Poder Legislativo, pelo Poder Judiciário e pela sociedade,

sem prejuízo do sistema de controle interno. Várias são as

dúvidas que se apresentam no cotidiano dos agentes públicos

que atuam nesses processos, sobretudo as decorrentes da

edição de um novo ordenamento normativo.

A Lei nº 14.133, de 2021, estabelece funções

essenciais que deverão ser exercidas por agentes públicos

para a sua execução, tais como as de agente de contratação,

pregoeiro, equipe de apoio, membros de comissões. Sobreleva

salientar que a expressão agentes públicos abrange todos os

sujeitos que servem ao Poder Público.

A Nova Lei de Licitações adotou uma definição em

consonância com as lições doutrinárias e com outras leis do

ordenamento jurídico brasileiro:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)
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V - agente público: indivíduo que, em virtude de

eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer

outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato,

cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante

da Administração Pública.

Prosseguindo, os servidores públicos podem ser

estatutários (ocupantes de cargos públicos), ou servidores

temporários, que exercem função pública sem vinculação a

cargo ou emprego.

Assentadas estas premissas, passa-se a verificar a

compatibilidade desses cargos com algumas das funções

previstas na Lei no 14.133, de 2021.

Quanto à participação de servidores comissionados em

comissão de contratação ou de licitação ou ainda em

equipe de apoio, entende-se claro que não há qualquer

impedimento, observados os demais requisitos legais,

aplicando-se o art. 7º, I, da Nova Lei de Licitações e

Contratos.

Segundo o dispositivo, a escolha deve recair

preferencialmente sobre servidores efetivos, o que

significa que a lei opta em um primeiro momento por

esses agentes públicos, mas permite a escolha dos demais

de acordo com as peculiaridades fáticas e

circunstanciais, devendo haver a justificativa do órgão

público.

Neste sentido, o Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais fixou a seguinte tese com caráter normativo:

CONSULTA. SERVIDOR OCUPANTE EXCLUSIVAMENTE DE CARGO EM

COMISSÃO. PARTICIPAÇÃO EM COMISSÃO DE LICITAÇÃO E EM

EQUIPE DE APOIO. LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS. LEI DO PREGÃO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO

DE GRATIFICAÇÃO PARA SERVIDOR OCUPANTE EXCLUSIVAMENTE DE

CARGO EM COMISSÃO EM RAZÃO DA PARTICIPAÇÃO EM COMISSÃO

DE LICITAÇÃO OU EQUIPE DE APOIO. POSSIBILIDADE.
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1. É possível a participação, em comissão de licitação ou

em equipe de apoio, de servidores ocupantes

exclusivamente de cargo em comissão, seja pela

perspectiva da Lei no 8.666/1993, da Lei no 10.520/2002

ou da Lei no 14.133/2021, desde que na composição sejam

atendidos os requisitos especificados em cada diploma

legal.

2. É possível o pagamento de gratificação aos servidores

ocupantes exclusivamente de cargo em comissão que

participem de comissão de licitação ou equipe de apoio,

desde que tal gratificação seja instituída por lei,

além de ser necessária a devida previsão orçamentária e

adequação ao limite com despesas de pessoal fixado na

Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a observância

ao disposto no art. 8o da Lei Complementar no 173/ .

(Acórdão 1102275, Rel. Adonias Monteiro de 30/03/2022.)

 

A questão quanto à possibilidade de designação de

titular de cargos em comissão para a função de agente de

contratação apresenta maior complexidade, merecendo uma

análise mais detalhada.

Em termos gerais, o agente de contratação é a pessoa

responsável pela condução e pelas decisões da fase externa

de licitação. Segundo a nova lei:

Art. 6º

(...)

LX - agente de contratação: pessoa designada pela

autoridade competente, entre servidores efetivos ou

empregados públicos dos quadros permanentes da

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento

licitatório e executar quaisquer outras atividades

necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação.
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(...)

Art. 8º A licitação será conduzida por agente de

contratação, pessoa designada pela autoridade

competente, entre servidores efetivos ou empregados

públicos dos quadros permanentes da Administração

Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a homologação.

O dispositivo revela que se reveste de especial

importância a condução do processo licitatório por servidor

público comissionado, desde que, ocupado por cargo efetivo

já que visa claramente afastar do ambiente licitatório o

Agente contratado em regime constitucional da livre

nomeação e exoneração e, por conseguinte, sua ínsita

instabilidade.

Sendo a licitação uma área complexa deve ser

constituída por agentes públicos efetivos de capacidade

técnica, com autonomia e independência, o que evita a perda

deste acervo técnico humano a cada eleição, a cada

alternância de poder, pois à nova gestão é permitido

exonerar agente público comissionado que não atenda aos

seus interesses.

O presente projeto de lei tem por finalidade instituir

a função de agente de contratação nos termos § 3o do art.

8º da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021- Lei de

Licitações e Contratos Administrativos.

Para se ter uma Administração Pública, comprometida e

transparente, deve ela estar alicerçada em profissionais
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técnicos e capacitados, passíveis de responsabilização

pelos atos praticados, evitando assim que esse conhecimento

À vista do exposto, contamos com a aprovação

deste projeto, para darmos continuidade nos processos

licitatórios do município de Porto Real-RJ.

Por fim, juntamos ao presente o Demonstrativo da

Despesa com Pessoal, o Impacto Financeiro e Orçamentário e

a Declaração do Ordenador de Despesas.

São estas as considerações sobre o projeto em

epígrafe, que esperamos seja apreciado e aprovado pelos

nobres Vereadores dessa Casa Legislativa.

ALEXANDRE AUGUSTUS SERFIOTIS

PREFEITO


